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JESSICA CAETANO RICCI

De: LH CLINICA MEDICA [lhclinicamedica@gmail.com]
Enviado em: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 10:31
Para: JESSICA CAETANO RICCI
Assunto: Re: Pregão eletrônico 33/2023 - Processo interno 42565/2023 - Processo de 

Compras 1.166/2023 - Edital 168/2023
Anexos: rg.pdf; Ùltima Alteração contratual.pdf; contrato social.pdf; recurso edital 168.pdf

Sra. Pregoeira; 
 
Tivemos um erro de anexo, solicitamos que desconsidere o recurso que foi enviado no arquivo compactado, 
pois o mesmo não está devidamento assinado e considere o que foi enviado em PDF no email anterior, para 
não haver Duvidas, envio em anexo novamente nesse email. 
 
Agradeço a atenção. 
 
Luis 
L H Clinica Medica 
 
Em qua., 24 de jan. de 2024 às 10:16, JESSICA CAETANO RICCI 
<jessica.ricci@caraguatatuba.sp.gov.br> escreveu: 

Prezados, bom dia. 

  

            Confirmo o recebimento. 

  

Atenciosamente, 

 

  

  

  

De: LH CLINICA MEDICA [mailto:lhclinicamedica@gmail.com]  
Enviada em: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 08:55 
Para: licitacao.administracao@caraguatatuba.sp.gov.br 
Assunto: Pregão eletrônico 33/2023 - Processo interno 42565/2023 - Processo de Compras 1.166/2023 - Edital 
168/2023 
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Sra. Pregoeira; 

  

segue em anexo nosso recurso, acompanhado dos documentos necessários, estou mandando o arquivo 
compactado e também, os documentos em anexo em pdf, para que não haja erro. 

  

bom dia 

  

Luis 

  

L H Clinica Medica 
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RAZÕES DE RECURSO 
 
 

Pregão Eletrônico nº 33/2023 
Processo Interno nº 42.565/2023 
Processo de Compras nº 1.166/2023 
Edital nº 168/2023 
 
 

À Licitação/ Secretaria de Administração/ Prefeitura de Caraguatatuba/SP. 

ATT: Sr.(a) Pregoeiro(a) 

 

LH Ferraz Serviços Médicos Ltda – CNPJ nº 32.750.451/0001-32, com sede na 
Avenida Rio de Janeiro, nº 1290, Indaiá, Caraguatatuba/SP, CEP 11665-050, neste 
ato representada pelo seu representante legal, vem por meio do presente 
instrumento interpor RAZÕES RECURSO CONTRA DECISÃO DA PREGOEIRA, 
pelos motivos que passamos a expor: 

   

  1 – DOS FATOS: 

Em apertada síntese, a empresa ALS SOLUÇÕES EM GESTÃO EM 
SAÚDE LTDA, foi declarada vencedora do certame epigrafado em 19/01/2024 pela 
Pregoeira, que não agiu com a costumeira assertividade neste caso em especifico. 

A empresa declarada vencedora não cumpriu com as regras contidas 
em edital, principalmente no tocante aos atestados de capacidade técnica. 

 

2 – DA LEGITIMIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS A 
TÍTULO DE CAPACIDADE TÉCNICA: 

Ao apresentar o rol de documentos para atestar sua capacidade 
técnica a empresa declarada vencedora junta aos autos atestado de capacidade 
técnica lavrada pelo “INSTITUTO BRASILEIRO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE IBADTIS”, subscrito pelo Sr. ERON 
ERASMO MONTEIRO MOTA, intitulado no respectivo documento como Presidente 
da instituição. 



2 
 

  A empresa em documento nominada como “INSTITUTO BRASILEIRO 
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE IBADTIS”, na 
verdade se trata da empresa de razão social – “INSTITUTO FILHOS DA 
AMAZONIA”, cujo presidente, conforme consta no QSA do CNPJ nº 
10.776.970/0001-37 como descrito no documento sob lente, é o Sr. MARIO ELIAS 
AMARAL DA CUNHA, ou seja, a empresa apresenta um documento, evidentemente 
subscrito por representante ilegítimo, o que torna nulo e fraudulento o documento 
citado. 

 

 

Logo o atestado apresentado pela empresa, como vemos a seguir, não 
foi subscrito pela autoridade competente, devendo, portanto, ser desconsiderado da 
soma do quantitativo de qualificação técnica, haja vista sua patente irregularidade. 

Neste sentido, importante frisar o que prevê o edital em seu item 12.4. 
alínea “a”, caso a suspeita de fraude se confirme: 
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12.4. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei Federal n. 
14.133/21 ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública (durante os prazos indicados abaixo), sem prejuízo das demais 
cominações legais, a licitante que cometer as seguintes faltas:  

a) Impedimento de 03 (três) a 06 (seis) anos: apresentar declaração 
documentação falsa, fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos 
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, praticar ato 
lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

Vejamos imagem o documento retrocitado: 
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Não bastassem tais inconsistências, ainda temos que no somatório do 
atestado de capacidade em tela, soma ao seu quantitativo procedimentos de clinica 
médica, oftalmologia, odontologia (o profissional sequer é medico para prestar este 
serviço), que em nada se assemelham ao serviço médico especializado em 
obstetrícia e ginecologia. 
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Portanto, caso se confirme a suspeição de fraude no documento 
retrocitado, a empresa vencedora deverá ser inabilitada, e a ela ser aplicado o que 
de rigor prevê o edital para casos deste tipo. 

Derradeiramente, chamamos a atenção ainda pelo fato de que a 
Recorrida não apresentou Notas Fiscais que comprovem fatidicamente o 
fornecimento dos serviços ao Instituto sob lente, ao contrário do que o fez em 
relação ao atestado de capacidade técnica fornecido pelo Governo do Amazonas 
como veremos no tópico a seguir. 

 

3 – DA INEDEQUAÇÃO DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
COM O OBJETO CONTRATUAL PREVISTO EM EDITAL: 

 

O objeto do certame consiste em:. 

 

 

E a descrição dos serviços em termo de referencia assim se fez: 
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Importante salientar que o certame se deu por lote, sendo acima 
demonstrado o Lote 01 ao qual a Recorrente concorreu no certame. 

O Lote 01 prevê serviços de Procedimentos e consultas médicas de 
ginecologia e obstetrícia, por sua vez o Lote 02 trata de Ultrassonografia da mesma 
especialidade retrocitada, ou seja, um serviço distinto daquele previsto no Lote 01. 

Vejamos:  
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Porém, ao apresentar seus atestados de capacidade técnica a empresa 
vencedora acumulou serviços que em nada se assemelham ao objeto do edital: 
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As NF’s acima tem o intuito de dar legitimidade ao Atestado de 
Capacidade Técnica fornecido pelo Governo do Amazonas. Reproduzimos imagens 
a seguir extraídas de documentos arrolados aos autos para atestar a capacidade 
técnica da recorrida: 
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Ao contrário do que ocorreu sobre o atestado de capacidade técnica 
tratado no tópico anterior que tratou DA LEGITIMIDADE DOS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS A TÍTULO DE CAPACIDADE TÉCNICA, no presente caso a 
Recorrida apresentou NF’s que comprovam os serviços prestados ao Governo do 
Amazonas, bem como apresenta documento subscrito pelo Sr. Rainer Elton 
Figueiredo da Silva. 
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Neste caso não há que se falar em ilegitimidade ou fraude no documento 
apresentados, contudo, é inequívoco evidenciar a inadequação dos documentos 
apresentados para que se comprove qualificação técnica para participação neste 
certame. 

Explicamos: 

Como límpido e claro, o edital traz números quantitativos objetivos do 
quantum se pretende atingir de atendimento à população usuária do SUS, em 
número de consultas/ procedimentos a serem realizados. 

O edital prevê A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 
GINECOLOGIA E OBSTETRICIA, contudo, as NF’s de nº 3587; 3590; 3591; 3594; 
3595; 3597; atestam a realização de PLANTÕES de médicos OFTALMOLOGISTAS, 
que em nada se coaduna com o objeto do edital. 

O especialista em Oftalmologia cuida dos olhos, e não das peculiaridades 
do corpo da mulher, como aparelho reprodutor, mamas, etc. 

Além disto, os plantões médicos não comprovam a realização do 
quantitativo exigido em edital, que objetivamente prevê em seu item 5.9: 
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Ou seja, é necessário comprovar pelo menos 50% da aquisição total 
pretendida. Ainda vale ressaltar que os atestados de capacidade técnica validos 
fornecidos pela Recorrida atesta a realização de plantões médicos, mas nada diz 
sobre o número de consultas/ procedimentos realizados, razão pela qual, para esta 
finalidade, o atestado não atende o que prevê o edital. 

Neste sentido, reafirmamos, falando dos procedimentos previstos nos 
lotes 01 e 02, temos o quantitativo de 25.400 (vinte e cinco mil e quatrocentos) 
procedimentos previstos, e, com isto, a recorrida deveria apresentar o quantitativo 
de pelo menos 12.700 (doze mil e setecentos) procedimentos realizados em 
serviços similares/ compatíveis com o objeto do edital, o que não o fez, haja vista 
que o atestado de capacidade técnica fornecido atesta horas trabalhadas em plantão 
e quantidade de recursos humanos empregados, o que não garante de forma 
alguma o alcance do quantitativo de procedimentos prospectados em edital. Em um 
plantão medico pode ocorrer muitas ou nenhuma ocorrência de procedimento 
médico. 

Por todo o exposto, e, considerando os indícios de fraude que foi tratado 
no tópico que tratou DA LEGITIMIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS A 
TÍTULO DE CAPACIDADE TÉCNICA, razão pela qual se deve desconsiderar o 
Atestado de Capacidade Técnica fornecida pelo “INSTITUTO BRASILEIRO DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE IBADTIS”, onde 
atestavam a realização de 16.940 (dezesseis novecentos e quarenta mil) 
procedimentos de serviços supostamente prestados ao Instituto. 

Neste caso, em remota hipótese de que o Atestado de Capacidade 
Técnica retrocitado, seja considerado legitimo pela administração publica, devemos 
considerar que ele atesta a realização de 5.280 (cinco mil duzentos e oitenta) 
atendimentos em clinica médica; 3.080 (três mil e oitenta) atendimentos em 
Oftalmologia; 2.200 (dois mil e duzentos) atendimentos em odontologia (o 
profissional que presta este serviço não é médico e sim dentista); 440 (quatrocentos 
e quarenta) cirurgia oftalmológicas, procedimentos estes que em nada se 
assemelham ao objeto do edital, e entre si somam o quantitativo de 11.000 
procedimentos, e, portanto devem ser desconsiderado da soma de procedimentos a 
serem levados em conta para esta finalidade. Com isto, dos procedimentos 
supostamente atestados pelo Instituto, apenas 8.140 procedimentos deverão ser 
considerados serviços similares e compatíveis com o objeto do edital. (o atestado de 
capacidade técnica além de apresentar indícios de fraude, também contém erro em 
sua operação matemática, o total que consta no respectivo documento não 
representa o numero de procedimentos declarados). 

 

3.1 – ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS Nº 623/2023 
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Além de tudo já exposto, a Recorrida ainda junta aos atestados de 
capacidade técnica arrolado aos autos, o documento a seguir: 
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Notem o documento não é subscrito por nenhuma autoridade pública com 
poderes para representar o Governo de Estado perante terceiros. 

Mas não é só. O respectivo documento é nada mais que uma ORDEM DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO, que tem a finalidade de autorizar a terceiros a realização 
dos serviços ali relacionados, contudo NÃO ATESTA QUE OS RESPECTIVOS 
SERVIÇOS TENHAM SIDO PRESTADOS EM SUA TOTALIDADE, OU QUE 
TENHAM SIDO PRESTADOS DENTRO DE UM PADRÃO DE QUALIDADE 
ACEITAVEL, o que desqualifica totalmente o documento para ser considerado um 
atestado de capacidade técnica. Portanto, 3.340 procedimentos devem ser 
desconsiderados da soma do quantitativo de procedimentos necessários para 
atendimento do Item 5.9., que prevê em sua alínea “b”:  

b) O quantitativo deverá ser de pelo menos 50% (cinquenta por cento) “da 
aquisição pretendida”, ou seja, esse quantitativo deve se referir ao 
“somatório” de TODOS OS ITENS QUE A EMPRESA ARREMATAR, 
desde que sejam pertinentes e compatíveis com o solicitado 
conforme artigo 67, § 2º da Lei 14.133/21; 

Com isto, restam apenas as NF’s fornecidas pelo Governo do Estado do 
Amazonas, fins corroborar o atestado de capacidade técnica fornecido que relata a 
prestação de serviços por meio de plantões médicos e fornecimento de recursos 
humanos de apoio, atestando HORAS DE PLANTÃO, contudo, em momento algum 
o respectivo atestado menciona o quantitativo de procedimentos realizados, ferindo 
de morte os termos do edital, a seguir reproduzimos novamente imagem do atestado 
anexo para estes fins: 
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4 – DO PEDIDO 

Por todo o exposto, requer: 

a) Seja considerado IRREGULAR o atestado de capacidade técnica 
supostamente fornecido pelo “INSTITUTO BRASILEIRO DE APOIO 
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AO DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE IBADTIS”, 
subscrito pelo Sr. ERON ERASMO MONTEIRO MOTA, onde consta 
no corpo do respectivo documento o CNPJ nº 10.776.970/0001-37, 
que na verdade é do “INSTITUTO FILHOS DA AMAZONIA”, cujo 
presidente é o Sr. MARIO ELIAS AMARAL DA CUNHA, de acordo 
com o que consta no cadastro na Receita Federal; 

b) Após contrarrazões da Recorrida, se de fato persistirem os indícios de 
falsidade e/ou fraude no atestado de capacidade técnica 
retromencionado, requer a aplicação das sanções legais previstas no 
Item 12.4., alínea “a” do Edital que prevê impedimento de participar de 
novas licitações no período de 03 a 06 anos ao licitante que 
apresentar documentação falsa ou fraudulenta na licitação; 

c) Seja declarado IRREGULAR (inadequado) o Atestado de Capacidade 
Técnica fornecido pelo Governo do Amazonas, com a finalidade de 
cumprir com a exigência prevista no Item 5.9., alínea “b” do Edital, que 
exige a apresentação de pelo menos 50% do quantitativo da aquisição 
pretendida, devendo tais procedimentos serem pertinentes e 
compatíveis com o objeto da licitação, haja vista que o respectivo 
atestado de capacidade técnica bem como suas provas evidenciam 
notadamente a realização de plantões médicos, e não da realização 
dos procedimentos médicos em quantidade mínima de 12.700 
procedimentos como exige o edital; 

d) Subsidiariamente, caso o pedido retro não seja deferido, requer que 
sejam considerados do respectivo atestado apenas os procedimentos 
pertinentes/ compatíveis com o objeto do contrato, onde apenas 8.140 
procedimentos deverão ser considerados para estes fins, quais sejam: 
Cirurgia Geral; Atendimento Ginecologia/ Obstetra; Procedimento 
Cirurgia Geral; Procedimento Cirúrgico (colposcopia, colpocitologia/ 
DIU, curetagem). Nesta hipótese, devem persistir em rigor as regras 
do edital, haja vista que o quantitativo de procedimentos pertinentes e 
compatíveis com o objeto do edital apresentado não atende ao mínimo 
exigido no Item 5.9, alínea “b”, que seria de 12.700 (50% da aquisição 
pretendida); 

e) Para fins de Atestado de Capacidade Técnica, seja declarada 
IRREGULAR a Ordem de Serviço nº 623/2023 SES/AM, pois o 
respectivo documento definitivamente não atesta que os serviços 
tenham sido prestados em quantidade e/ou com qualidade mínima que 
se propõe, dando plena satisfação as necessidades ao órgão 
contratante; 
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